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"Dispae sobre a obrigatoriedade de que

as empresas de saude privadas, conve'

nios de saúde privados, empresas de

seguro saude e estabelecimentos conge

neres, em funcionamento no município'

de São Paulo, deem cobertura ampla a

seus associados, e dá outras providen

cias".

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃo PAULO decreta:

Art. 12 - Ficam as Empresas de Saude Privadas, Convegios,de Saude Privados, Empre

presas de Seguro Saúde e estabelecimentos congeneres, em funcionamento'

no município de São Paulo, obrigados a darem cobertura em suas açaes de

saúde, às molestias crónicas e ou irrecuperáveis, bem como molestias in

.-	 •fecto-contagiosas de notificaçao cbrigatoria que acometam a seus associ—
ados.

-Parágraf41 2 - Inclui-se no conceito de molestias crOnicas e ou irrecuperáveis, en

tre outras, tumores malignos em fase adiantada de evolução.

2 - Entende-se por molestias infecto-contagiosas de notificação obrigató

ria : cólera, tuberculose , poliomielite, doença meningocOcica, es

quistossomose, doença de chagas, dengue, Síndrome de Imuno-Deficien'

cia Adquirida (AIDS) e outras , patologias que venham a serfincluldas'

como de notificação obrigatória pelo Ministerio da SaGde.

Art. 2 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua públicação, revogadas às dis

posiçOes em contrário.

Sala das SessOes, 0,4t-4Acn5
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JUSTIFICATIVA

Tendo em vista a irresponsabilidade com que as empresas

privadas da área da saúde tratam seus associados os mesmos que se vem acame'

tidos de molestias crOnicas e/ ou irrecuperáveis, ou molestias infecto conta'

giosas como a Aids, quando esses associados de boa fe são absolutamente déeam

parados pela empresa a que mensalmente contribuiram penosamente durante anos'

a fio .tendo em vista taMbem a sobrecarga do sistema público de saúde em colap

so iminente, para onde as empresas enviam os pacientes nos momentos críticos'

de suas vidas para sê verem livres, do problema; tendo em vista taMbem que não

e papel do Estado arcar com o onus maior do tratamento dessas pessoas, que

contribuíram para o lucro das empresas de saúde quando saudáveis sendo justo'

esperar dessas empresas um mínimo de responsabilidade social e etica nestes

momentos ; tendo em vista taMbem que a Constituição Federal da República Fede

rativa do Brasil em seu artigo 23 inciso II expressa tratar-se de competencia

comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios cuidar da saúde e as

sistencia pública, e que proponho a lei em pauta.
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Ao Senhor Assessor Chefe,
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Em 21-10-93.
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DA COMISS40 DE CONSTITUIÇ0 E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 1i2 743/93.

O nobre Vereador Arselino Tatto apresentou

o presente projeto de lei que visa obrigar as empresas de.

saúde privadas, convênios privados de saúde, empresas de

seguro saúde e estabelecimentos congêneres, a darem cober-

tura, em Suas açôes de saúde, às moléstias crônicas e/ou

irrecuperáveis, bem como moléstias infecto-contagiosas de

notificação obrigatória que acometam seus associados.

Não obstante os meritórios propósitos de

seu autor, a propositura não deve prosperar, pois invade

área legislativa privativa da União.

Com efeito, ao estabelecer normas aplicá-

veis à iniciativa privada na área da saúde, o projeto fere

o art. 22, inciso XXIII, da Constituição Federal, que dis-

pôe competir privativamente à União legislar sabre seguri-

dade social. Ora, a saúde, conjuntamente com a assistência

e previdência social, constitui a seguridade social.

Na área da saúde foi editada a Lei Federal

n2 S.000/90, que regula, para todo o território nacional,

as açôes e serviços de saúde, executados isolada ou con-

juntamente, em caráter permanente ou eventual, por pes-

soas naturais ou jurídicas de direito público ou privado.

Esse diploma regulamenta, enfim, o Sistema único de Saúde
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O artigo 16, inciso XIV, dessa lei disp6e

caber à direção nacional do Sistema único de Saúde, exer-

cida pelo Ministério da Saúde (art. 92,1), elaborar normas

para regular as rela4es entre o SUS e os serviços priva-

dos de assistência à saúde.

Percebe-se portanto, que toda legislação

relativa aos serviços privados de saúde compete privativa-

mente à União.

Deve-se frisar, também, que os parágrafos

12 e 22 do art. i2, ao pretenderem definir o conceito de

moléstias crônicas e relacionar moléstias infecto-conta-

giosas de notificação obrigatória, invadem atribuição pró-

pria do Ministério da Saúde, a quem incumbe expedir Porta-

ria estabelecendo quais são essas moléstias de notificação

compulsória.

Diante de todo o exposto, somos

Pela Inconstitucionalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 08/ fj/93
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REJEITADO em virtude de

Constituição e Justiça,

no prazo de 30 (trinta)

Regimento Interno.

l'n3493  , de sua autoria, será tido como
parecer pela ILEGALIDADE da douta Com. de

cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

dias, conforme disposto no artigo 79 do
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informas• lio. rubricado como loba
---

do processo n5	 	 .de 19.. 5 	
Ao DT . 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido a

ausência de recurso do autor.

.“

LUIZ 'ARE IASNDE CARVALHO

Assessor Tecn. LOg.: Chefe -

•a

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENT A ÇÃO E iNFORMATICA
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n? 0 1 • 04(4 3. 	 de 19 9 3	 024, O 	 9; 
lal

À ATM — Sr. Assessor Chefe

Em atençio ao RDS 13-0166/97, do ver. Arselino Tatto,

Ader do PT, segue o presente expediente para volta a.tramitação.

Sào_Paulo, 44 de fevereiro de 1997.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE 	
documento .	 e papel para informação, rubricado 	
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Cbele de Seção 1 écoica - Substituto
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ça TécuicaTécnica — Substituto

Requer desarquivar os Projetos

de Lei da legislação passada do

Vereador Arselino Tatto

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental,
que seja desarquivado os projetos abaixo relacionados:

1/1993; 2/1993: 2/1993; 3/1993; 7/1993; 12/1993; 13/1993; 18/1993;
39/1993; 40/1993; 46/1993; 47/1993; 63/1993; 73/1993; 79/1993; 100/1993;
141/1993; 142/1993; 143/1993; 159/1993; 160/1993; 161/1993; 162/1993;
163/1993; 164/193; 178/1993; 179/1993; 198/1993; 302/1993; 303/1993;
319/1993; 320/1993; 324/1993; 325/1993; 326/1993; 327/1993; 338/1993;
385/1993; 524/1993; 563/1993; 599/1993; 600/1993; 655/1993; 659/1993; 	 AL.1yr
665/1993; 740/1993; 743/1993:—$05/1993; 18/1994; 36/1994; 54 	 ;
64/1994; 78/1994; 125/1994; 193/1994; 323/1994; 342/1994; 350/1994; 	 (1X

1994; 615/1994; 28/1995; 30/1995; 44/1995; 60/1995; 79/1995; 85/1995;
202/1995; 2	 995; 225/1995; C2.51 /1995) 272/1995; 276/1995; 431/1995;

À r	 467/1995; 490/1995; 657/1995; 673/1995; 722/1995; 9C15/1199-5}-9-1-67T99-6
\..	 918/1995; 938/1995; 946/1995; 1181/1995; 1242/1995; 1257/1995;

1318/1995; 1378/1995; 1379/1995; 1380/1995; 1587/1995; 11/1996;
58/1996; 164/1996; 359/1996; 430/1996; 456/1996; 457/1996; 467/1996;
474/1996; 475/1996; 476/1996; 477/1996; 478/1996; 479/1996; 480/1996;
481/1996; 482/1996; 483/1996; 562/1996; 575/1996; 607/1996; 608/1996;
609/1996; 610/1996; 619/1996; 630/1996; 630/1996; 679/1996; 679/1996;
680/1996; 681/1996; 682/1996; 682/1996; 684/1996; 685/1996; 686/1996;
687/1996; 688/1996; 689/1996; 789/1996; 824/1996; 849/1996; 868/1996;
887/1996; 888/1996; 889/1996;.

rt.c. 1 5	 )-3 cÁ.z...
Sala A, as Sessões)

I	 .

- ino Tatto
I ereadog

Líder dada Bancada do P.T.
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Ao DT. 94 - Sra. Chefe:
Pe.-Arquivar o presente processo.

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO
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Arquivado novamente em 2 .41
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